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1. INTRODUÇÃO
Segue em curso no Brasil a tentativa de superação do paradoxo de conciliar as 

premissas  previstas  na  Agenda  211,  em atendimento  ao  desenvolvimento  sustentável  dos 
potenciais  ambientais  naturais,  com  o  receituário  econômico  determinado  pelas  agências 
reguladoras transnacionais.

O  encolhimento  do  aparato  estatal,  restringindo  as  ações  governamentais  na 
esfera  socioambiental,  proporcionou às  organizações  da sociedade civil  oportunidade para 
interferir em questões referentes, possibilitando  que o serviço se tornasse publicizável, para 
além de sua instância administrativa, incluindo-se aqui o âmbito regional e local das questões 
referentes ao meio ambiente.

A exata  transformação do Estado prestador  de serviço em Estado subsidiário 
(legalizador e fiscalizador) e as sucessivas transformações político-econômicas ao longo das 
três décadas, em acompanhamento aos interesses ambientalistas nacionais e internacionais, 
têm registro neste trabalho, cujo contexto busca acompanhar a trajetória do Projeto TAMAR – 
Preservação das Tartarugas Marinhas no Brasil – desde sua criação em 1980, evidenciando, 
por meio de uma análise qualitativa,  sua transformação de um projeto ambientalista a um 
programa de gestão socioambiental, seus propósitos, a amplitude e os efeitos de suas ações 
voltadas à preservação destas espécies e seu nível de relacionamento com o Estado (interação 
com o IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 
entidade ambiental  governamental,  vinculada ao Ministério do Meio Ambiente)  e  com as 
populações de contacto.

O  Projeto  TAMAR,  criado  em  1980,  iniciou  suas  atividades  com  a 
identificação das espécies, o reconhecimento de locais e períodos de desovas, e registro dos 
principais  problemas  relativos  à  exploração.  Ocorrem também as  primeiras  iniciativas  de 
conscientização das comunidades. A base pioneira foi instalada na Praia do Forte, Município 
de  Mata  de  São  João,  Bahia.  Atualmente,  através  de  21  estações  (entre  continentais  e 
insulares) em nove estados brasileiros, detém sob seu controle mais de mil quilômetros de 
praias, amparados por expedientes legais outorgados pelo Estado, através do IBAMA. Assim, 
à  disposição  do  Projeto  TAMAR,  tanto  há  proibição  à  ocupação  do  território  costeiro 
considerado potencialmente atraente à desova de tartarugas marinhas, quanto há legislação 
complementar  inibidora e  definidora de posturas sociais:  proibição à extração mineral,  ao 
trânsito  de  embarcações  rápidas  nos  redutos  de  alimentação  e  nidificação,  ao  trânsito  de 
pedestres e veículos nas praias, à iluminação artificial de vias próximas às áreas de desova e 
limitação à altura das edificações litorâneas2. Ademais, é terminantemente proibido e passível 

1 Agenda 21 é um programa de ação para viabilizar a adoção do desenvolvimento sustentável e ambientalmente 
racional em todos os países. Nesse sentido, o  documento da Agenda constitui, fundamentalmente, um roteiro 
para a implementação de um novo modelo de desenvolvimento que se quer sustentável quanto ao manejo dos 
recursos naturais e preservação da biodiversidade, equânime e justo, tanto nas relações econômicas entre os 
países, como na distribuição da riqueza nacional entre os diferentes segmentos sociais, economicamente eficiente 
e politicamente participativo e democrático. 
2 As  sombras  das  edificações  projetadas  sobre  a  areia  onde  os  ovos são  postos  alteram sua  temperatura  e 
interferem no gênero dos filhotes. 
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de atribuição criminal, o consumo, o comércio, a aquisição e a explotação3 destes animais e 
seus derivados.

As tartarugas marinhas integram o grupo de espécies mais longevas do planeta, 
conformando o elo entre o passado remoto e a atualidade. Sem prejuízo deste atributo e de 
outras particularidades,  são migratórias por excelência,  não havendo país ou território que 
possa admiti-las como espécimes exclusivos de sua biota, de seu elenco de recursos naturais. 
Assim, são consideradas um recurso natural compartilhado, cuja preservação dependeria de 
ações efetivas de todos os países integrantes das suas rotas migratórias.

Das sete espécies de tartarugas marinhas existentes no globo, cinco aproximam-
se  da  costa  brasileira  para  alimentação  e  acasalamento  (águas  costais  e  pelágicas4)  e 
nidificação (postura de ovos nas areias das praias escolhidas) Todas integram duas listas de 
espécies ameaçadas de extinção: a do IBAMA, e a “Lista Vermelha” da União Internacional 
para a Conservação da Natureza e Recursos Naturais – IUCN. Há classificações que diferem 
em alguns aspectos, respeitadas as escalas locais, não obstante os critérios estarem embasados 
em redução percentual no tamanho da população observada, estimada, inferida ou suspeita ao 
longo de uma década ou três gerações, ou segundo sua distribuição geográfica. O IBAMA, 
em sua  Lista  Nacional  das  Espécies  da  Fauna  Brasileira  Ameaçadas  de  Extinção,  atesta 
registros  e comportamentos  das  espécies  de tartarugas marinhas  que freqüentam as  águas 
brasileiras,  sem  que  as  avaliações  considerem  registros  externos.  Já  os  dados  da  IUCN 
fundamentam-se nas informações de todas as organizações referentes (no caso do Brasil, o 
próprio IBAMA) e espelham o comportamento mundial das espécies.

2. OBJETIVOS
Acompanhando  a  trajetória  institucional  do  Projeto  TAMAR  –  sua 

transformação de um projeto  ambientalista  para um programa de gestão socioambiental  – 
perpassar  por  suas  inter-relações  com  o  governo  (IBAMA/MMA),  evidenciando  as 
responsabilidades  de  cada  agente  no  processo,  intentando  expor  sob  ótica  ampliada  as 
conexões entre o propósito preservacionista e as rupturas que o mesmo promove no âmbito 
local,  no viver  e  no saber  das  populações  de contacto,  ante  às  premissas  do conceito  de 
desenvolvimento sustentável.

3. JUSTIFICATIVA
O Estado promove o amparo às ações do Projeto TAMAR através da criação de 

unidades de preservação ambiental, instituídas segundo legislação restritiva ao acesso, uso e 
manejo de seus biomas, mas revela-se ineficiente no cumprimento de ação fiscalizadora, por 
conta das medidas de redução do aparato estatal. Assim, a restrição legal (e o impedimento ao 
uso  sustentável)  se  aplica  à  população  brasileira,  e  mais  incidentemente  às  populações 
litorâneas, onde estão localizadas as bases do Projeto TAMAR, enquanto as embarcações dos 
conglomerados pesqueiros de camarão e lagosta capturam tartarugas marinhas em suas redes 
de pesca, promovendo baixas consideráveis em suas populações. Justifica-se pois, a análise 
das inter-relações entre governo (IBAMA) e sociedade civil  (Projeto  TAMAR) quanto às 
ações e responsabilidades de cada agente no processo.

Nos locais onde as tartarugas marinhas são uma atração turística e o consumo de 
seus produtos e derivados (ovos, carne, pele, azeite, casco, etc.) não é permitido (como ocorre 
no  Brasil),  o  rendimento  bruto  médio  auferido  por  quem detém as  prerrogativas  de  seu 
controle é 2,9 vezes maior do que rendimento bruto médio nos locais onde o consumo de pelo 
menos algum produto (ovos, por exemplo) é permitido. Assim, o estudo se justifica quando 

3 Termo que designa a exploração descontrolada do recurso até o seu esgotamento.
4 O ambiente pelágico considerado refere-se às águas próximas às Ilhas de Fernando de Noronha e Trindade, aos Penedos 
São Pedro e São Paulo e ao Atol das Rocas. 
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lança luzes sobre a questão da internalização dos recursos captados pelo Projeto TAMAR nos 
locais onde suas respectivas pesquisas são desenvolvidas, segundo o nível e freqüência com 
que o processo se revela.

Considerando  o  padrão  de  organização  do  Projeto  TAMAR,  com  bases 
operacionais  dispersas  geograficamente,  em  pontos  estratégicos  da  costa  brasileira,  as 
relações entre os gestores de cada unidade são horizontais,  posto não haver um centro de 
decisão  único.  Justifica-se  deste  modo,  observar  a  arquitetura  organizacional  do  Projeto 
TAMAR, identificando seus fluxos gerenciais e informacionais, e materializando-se as áreas 
de abrangência destes fluxos.

A dinâmica política tem alterado substancialmente a estrutura administrativa das 
organizações  ambientalistas  governamentais,  desde  as  primeiras  ações  institucionais,  e  o 
Projeto TAMAR manteve-se independente a todas estas movimentações, com autonomia para 
captar e gerir recursos, estabelecer parcerias empresariais e comerciais. Em 1988, a Fundação 
Pró-TAMAR, uma organização não-governamental brasileira diretamente ligada à estrutura 
do Projeto,  foi  legalmente criada para oferecer  suporte,  captar  recursos e comandar  a co-
administração entre o Projeto TAMAR e o governo.  A análise da função e ação da Fundação 
Pró-TAMAR  em  seus  processos  de  gestão  e  participação  administrativa,  igualmente 
justificam os objetivos do referido trabalho.

O desenvolvimento  sustentável,  em seu módulo idealista,  considera  ser  tanto 
necessário, quanto possível, desenvolver uma estrutura que promova uma maior autonomia às 
pessoas, para que reconstruam suas sociedades e produzam bens e serviços de uma maneira 
sustentável.  Concomitantemente,  se expandem os serviços de proteção ambiental,  os quais 
confrontam  as  disparidades  sociais  brasileiras  (concentração  de  renda,  exclusão  social  e 
degradação ambiental), projetando um padrão de consumo fortemente orientado para produtos 
de grande pressão ambiental, acentuando o potencial de impacto da atividade econômica.

4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
O trânsito de interesses ambientalistas e necessidades socioeconômicas, onde 

se  revelam  os  conflitos  entre  a  evolução  socioespacial  dos  ajuntamentos  humanos  e  os 
recortes territoriais destinados à conservação da Natureza, premidos todos pelos paradigmas 
do  desenvolvimento  sustentável,  configura-se  absolutamente  necessário  recorrer  às  bases 
teóricas fundantes do pensamento científico, na interdisciplinaridade de seus       saberes – 
Geografia, Ecologia, Biologia, Economia, Direito, Ética, Ciências Sociais e Estatística – a 
buscar o concurso da rede epistemológica conformada por cada uma destas expressões do 
conhecimento.

A  avaliação  da  trajetória  do  Projeto  TAMAR,  sob  todos  os  enfoques 
considerados, não pode prescindir do respectivo aprofundamento teórico, tampouco de suas 
projeções  sobre  o  elemento  humano,  seus  saberes  e  o  espaço vivido,  ante  o  conflito  de, 
respectivamente, tê-los adquirido e não poder praticá-los; entre poder e não poder ocupá-lo.

5. METODOLOGIA
De  caráter  exploratório  e  natureza  qualitativa,  o  referido  trabalho  intentará 

responder as proposições  estabelecidas,  considerando a revisão de bibliografia  referente  e 
pesquisa documental.
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